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RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N° XX/20XX - SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/XXXX 

 

 

Razão Social:      

Nome Fantasia:   CNPJ Nº:     

Endereço:     

Fone(s)/Fax:  E-mail:    

Contato:  Celular(es) contato:     

Recebemos, nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima 

identificada, bem como seus respectivos anexos. 

 

Local e data:  ,  de  de  . 

 

 

 

 

Assinatura 

 Obs: Preenchimento com “letra de forma”  

 

Senhor Licitante, 

 

Caso este Edital tenha sido adquirido por meio eletrônico, solicito a V. Sª preencher o 

recibo de entrega acima e remetê-lo à Comissão Permanente de Licitação da 

Prefeitura Municipal de Viçosa, através do e-mail safop.cpl@vicosa.al.gov.br e 

licitacao.vicosaal@gmail.com. 

 

A não remessa de recibo exime a Comissão da comunicação de eventuais 

retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer 

informações adicionais. 

mailto:safop.cpl@vicosa.al.gov.br%20e%20licitacao.vicosaal@gmail.com.
mailto:safop.cpl@vicosa.al.gov.br%20e%20licitacao.vicosaal@gmail.com.
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 10170010/2022 

 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 002/2023-SRP 

 

 

 

A  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  VIÇOSA/AL, situada na Rua do Centenário, 

n. 02  – Centro,  Viçosa/AL,  torna  público  para  conhecimento dos interessados nos 

itens de participação exclusiva, para os qualificados como microempresa ou empresa 

de pequeno porte, inclusive cooperativas assim qualificadas, aptos a se beneficiarem 

do tratamento diferenciado e favorecido, estabelecido pela Lei Complementar nº 

123/2006  e  suas  alterações,  que  na  data  e  horário  indicados  realizado  em  sessão  

pÚblica,  por meio da internet, através do site www.bnc.org.br, fará realizar licitação 

na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço por item, 

conforme descrição contida neste Edital e seus Anexos. O procedimento licitatório 

obedecerá à Lei nº 10.520, de 2002, ao Decreto Municipal nº 734/2020, de 27 de 

janeiro de 2020, à Lei Complementar nº 123, de 2006, à Lei nº 8.078, de 1990 - Código  

de  Defesa  do  Consumidor,  e  subsidiariamente  à  Lei  nº  8.666,  de  1993,  bem  

como  à legislação correlata, e demais exigências previstas neste Edital e seus Anexos. 

 

Data da abertura da sessão pública: 24/01/2023. 

Horário da abertura do recebimento das propostas: 20h do dia 11/01/2023 

Horário de encerramento de recebimento das propostas: 08h do dia 24/01/2023. 

Horário da disputa: 08h30min do dia 24/01/2023. 

Tempo da disputa: Definido pelo Pregoeiro no ato do certame. 

Endereço eletrônico para formalização de consulta: safop.cpl@vicosa.al.gov.br e 
licitacao.vicosaal@gmail.com  

Todos os horários seguem o Horário de Brasília 

 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Registro de preços para Aquisição de MEDICAMENTOS, FÓRMULAS INFANTIS, 

LEITE E SUPLEMENTOS ALIMENTARES, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DOS ÓRGÃOS 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE VIÇOSA/ALE, com 

exclusividade para ME/EPP, conforme especificações e quantitativos estabelecidos 

no Termo de Referência e neste Edital e seus Anexos. 

 

1.2. A licitação será subdividida em itens, conforme tabela constante do Termo de 

Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de 

seu interesse; deverá, porém, oferecer proposta para todos os itens que compõem 

cada item em que pretende competir. 

 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

http://www.bnc.org.br/
mailto:safop.cpl@vicosa.al.gov.br
mailto:licitacao.vicosaal@gmail.com
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1.4. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

1.4.1. ANEXO I - Termo de Referência 

 

1.4.2. ANEXO II - Minuta da Ata de Registro de Preços 

 

1.4.3. ANEXO III - Minuta de Contrato 

 

1.4.4. ANEXO IV - Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de 

habilitação (inciso VII do artigo 4º da Lei nº 10.520, de 2002); 

 

1.4.5. ANEXO V - Modelo de declaração de declaração relativa à proibição do 

trabalho do menor (Lei nº 9.854/99) 

 

1.4.6. ANEXO VI - Modelo de declaração de microempresa e empresa de 

pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 

2007 

 

2. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

 
2.1.1. Secretaria Municipal de Saúde; 

 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

3.1. O processamento desta licitação será realizado sempre em SESSÃO PÚBLICA 

ONLINE via site www.bnc.org.br, sendo iniciado na data, no horário e no endereço 

eletrônico indicados no preâmbulo, nos termos fixados neste Edital e seus anexos. 

 

3.2. Poderão participar deste Pregão interessados nos itens de participação 

exclusiva, para os qualificados como microempresa ou empresa de pequeno porte, 

inclusive cooperativas assim qualificadas, aptos a se beneficiarem do tratamento 

diferenciado e favorecido estabelecido pela Lei Complementar nº 123/2006 nos 

itens de participação exclusiva, pertencentes ao ramo de atividade relacionado 

ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que 

atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes 

deste Edital e seus Anexos. 

 

3.2.1. Não poderão participar da presente licitação as microempresas ou 

empresas de pequeno porte que se enquadrem em qualquer das exclusões 

previstas no § 4º, do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

3.3. Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas: 

 

3.3.1. Com falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência, 

judicialmente decretadas, ou em processo de recuperação extrajudicial; 

3.3.2. Em dissolução ou em liquidação; 

 

3.3.3. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com a 

Administração, nos termos do artigo 87, inciso III, da Lei n° 8.666, de 1993; 

 

3.3.4. Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a Administração 

PÚblica, nos termos do artigo 7° da Lei n° 10.520, de 2002; 

http://www.bnc.org.br/
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3.3.5. Que estejam proibidas de contratar com a Administração PÚblica, em 

razão de sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa 

ambiental, nos termos do artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei n° 9.605, de 1998; 

 

3.3.6. Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 

Administração PÚblica; 

 

3.3.7. Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 

 

3.3.8. Estrangeiras que não funcionem no País; 

 

3.3.9. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 

9º da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

3.4. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a 

inabilitação do licitante. 

 

3.5. Em se tratando de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), 

deverá ser apresentada também a certidão expedida pela Junta Comercial ou 

pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 

condição de ME ou EPP, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, 

ou, na omissão desta, expedida a menos de 120 (cento e vinte) dias contados da 

data da sua apresentação, sob pena de não usufruir do tratamento diferenciado 

previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006; 

 

4. DO CREDENCIAMENTO 

 

4.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica 

para realização das transações inerentes a este Pregão. 

 

4.2. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 

incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 

cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta 

licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 

senha, ainda que por terceiros. 

4.3. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas 

imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso 

 

4.4. Qualquer declaração, informação ou documento falso anexado ao sistema 

sujeitará o licitante às sanções administrativas previstas neste Edital, sem prejuízo de 

eventuais consequências de natureza civil e criminal. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, 

proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrar-

se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
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5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos 

neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade 

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante a sessão pÚblica do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 

pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

5.5. Até a abertura da sessão pÚblica, os licitantes poderão retirar ou substituir a 

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

 

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre 

as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos 

procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

 

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para 

acesso pÚblico após o encerramento do envio de lances. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

 

6.1.1 Valor unitário; 

6.1.2. Marca; 

6.1.3. Fabricante; 

6.1.4. forma de apresentação 

6.1.5. Unidade de medida 

 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

da data de sua apresentação. 

 

6.6. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema 

BNC, se o produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos 

critérios de margem de preferência indicados no Termo de Referência. 
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6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações pÚblicas federais, quando participarem de licitações 

pÚblicas; 

 

6.7.2.    O  descumprimento  das  regras  supramencionadas  pela  Administração  

por  parte dos  contratados  pode  ensejar  a  fiscalização  do  Tribunal  de  Contas  

da  União  e,  após  o devido  processo  legal,  gerar  as  seguintes  

consequências:  assinatura  de  prazo  para  a adoção  das  medidas  

necessárias  ao  exato  cumprimento  da  lei,  nos  termos  do  art.  71, inciso  IX,  

da  Constituição;  ou  condenação  dos  agentes  pÚblicos  responsáveis  e  da 

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 

ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pÚblica, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 

Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas 

exigidas no Termo de Referência. 

 

7.1.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 

7.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 

7.1.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 

definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

7.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

 

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 

 

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 

do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

 

7.4.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

 

7.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

7.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao Último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema. 
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7.7. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 

melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 

 

7.8. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser 

inferior a vinte 

(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, 

sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos 

lances. 

 

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances pÚblicos e sucessivos, 

com lance final e fechado. 

 

7.9.1. A etapa de lances da sessão pÚblica terá duração inicial de quinze 

minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento 

iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez 

minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. Encerrado o prazo previsto no item anterior, 

o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e 

os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar 

um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

 

7.9.2. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 

poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o 

máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 

7.10. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 

ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 

7.10.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida 

nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais 

licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um 

lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

 

7.11. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, 

admitir o reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa 

de lance fechado atender às exigências de habilitação. 

 

7.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 

aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

 

7.13. Durante o transcurso da sessão pÚblica, os licitantes serão informados, 

em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do 

licitante. 

 

7.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa 

competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 

licitantes para a recepção dos lances. 
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7.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir 

por tempo superior a dez minutos, a sessão pÚblica será suspensa e reiniciada 

somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 

Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

7.16. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme 

definido neste Edital e seus anexos. 

 

7.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta. 

 

7.18. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas 

e empresas de pequeno porte será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

 

7.19. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência 

em relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado 

exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, 

conforme regulamento. 

 

7.20. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos 

critérios de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas 

iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo 

de disputa aberto e fechado. 

 

7.21. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 

desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, 

assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

 

7.21.1. no país; 

 

7.21.2. por empresas brasileiras; 

 

7.21.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

 

7.21.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 

Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

 

7.22. .Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 

eletrônico dentre as propostas empatadas. 

 

7.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pÚblica, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 

negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

 

7.23.1.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. Durante a negociação o pregoeiro 

concederá prazo para manifestação, o qual não será inferior a 5 (cinco) 
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minutos. 

 

7.23.2. O  pregoeiro  convocará o licitante melhor  classificado, o qual deverá 

no prazo de 02 (duas) horas, enviar a proposta readequada ao Último lance 

ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados, sob pena de desclassificação da 

Proposta. 

 

7.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 

do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos, observado o disposto no parágrafo Único do art. 7º e no § 9º do art. 26 

do Decreto n.º 10.024/2019. 

 

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua 

proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução 

Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena 

de desclassificação. 

 

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final 

superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que 

apresentar preço manifestamente inexequível. 

 

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que 

o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 

quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

 

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 

indícios que fundamentam a suspeita; 

 

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pÚblica para a realização 

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pÚblica somente 

poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e 

quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

 

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não 

aceitação da proposta.  

 

8.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente 

aceita pelo Pregoeiro. 
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8.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se 

os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, 

a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 

eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, 

sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

8.8. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo 

quanto a padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios 

previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em 

primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no 

local a ser indicado e dentro de 08 (oito) dias ÚTeis contados da solicitação. 

 

8.8.1.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário 

de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja 

presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

licitantes. 

 

8.8.1.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de 

mensagem no sistema. 

 

8.8.1.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na 

entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de 

amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 

licitante será recusada. 

 

8.8.1.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não 

for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou 

lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação 

da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que 

atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

 

8.8.1.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão 

tratados como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela 

equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a 

ressarcimento. 

 

8.8.1.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras 

entregues deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 08 (oito) dias 

ÚTeis, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a 

ressarcimento. 

 

8.8.1.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as 

condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os 

manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito 

manuseio, quando for 

 

8.9. Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da 

aplicação da margem de preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que 

envie imediatamente, por meio eletrônico, com posterior encaminhamento por 

via postal, o documento comprobatório da caracterização do produto 
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manufaturado nacional. 

 

8.10. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo 

produto não atender aos regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas 

brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da aplicação da margem de 

preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

 

 

8.10.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, 

as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem 

de preferência. 

 

8.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará 

a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 

classificação. 

 

8.12. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no 

“chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 

 

8.13. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de 

negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições 

diversas das previstas neste Edital. 

 

8.13.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e 

passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido 

preço melhor. 

 

8.13.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

 

8.14. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro 

passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

 

8.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará 

a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

9. DA HABILITAÇÃO 

 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 

licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro 

verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

9.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 

1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de 

ato de improbidade administrativa, a  proibição de contratar com o Poder 

PÚblico, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

 

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

 

9.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

 

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

 

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da 

eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de  2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente. 

 

9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via 

e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

 

9.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de 

CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

 

9.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome 

da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

9.4.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças 

de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 

comprovada  a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 

9.5. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos 

termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins 

de habilitação: 

 

9.6. Habilitação jurídica: 

 

9.6.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro PÚblico de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
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9.6.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

9.6.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

 

9.6.4. Inscrição no Registro PÚblico de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a 

participante sucursal, filial ou agência; 

 

9.6.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 

indicação dos seus administradores; 

 

9.6.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, 

com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 

Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

 

9.6.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País: decreto de autorização; 

 

9.6.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva; 

 

9.7. Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.7.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

 

9.7.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, 

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

9.7.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

 

9.7.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do 

trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 

efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 

9.7.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 
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9.7.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do 

domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício 

contrata ou concorre; 

 

9.7.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante 

declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 

 

9.7.8. caso o licitante detentor do menor preço por item seja qualificado 

como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda 

a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação. 

 

9.7.9. A licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a 

documentação de regularidade fiscal das microempresas e/ou empresas de 

pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do 

contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de 

regularização previsto no art. 4º, §1º do Decreto nº 8.538, de 2015. 

 

9.8. Qualificação Econômico-Financeira. 

 

9.8.1  Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica; 

9.8.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 

social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, apresentado na seguinte do seguinte modo: Balanço 

Patrimonial, Termo de Abertura e encerramento do livro diário, Demonstração 

do resultado do exercício (DRE), e Índices de liquides conforme formulas abaixo; 

9.8.3. Comprovação da situação financeira da empresa constatada mediante 

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC) iguais ou maiores que 1 (um), resultantes da aplicação das 

fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = ---------------------------------------------------------; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total 

SG = ----------------------------------------------------------; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 

LC = -----------------------; 

Passivo Circula 

9.8.4 Caso as empresas apresentem índices de liquidez inferior a 1 (um) deverão 

comprovar patrimônio líquido igual ou superior a 10% do valor estimado da 

licitação.  

9.8.5 As empresas que fizerem sua escrituração por meio sped fiscal previsto 

Decreto Nº 1.800/96 no seu art. 78-A deverão apresentar o balanço via 

SPEED junto com recibo de entrega. 
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9.8.6 o caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço de abertura; 

9.8.7 Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

9.8.8 AS EMPRESAS, DEVERÃO COMPROVAR, AINDA, A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, 

POR MEIO DE: 

9.8.9 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em 

características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto da 

licitação, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado. 

9.8.10 Caso a empresa não encaminhe os documentos originais no prazo 

estabelecido o mesmo será desclassificado e será chamado o licitante da 

ordem de classificação. 

9.8.11 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

9.8.12 Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade 

fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, comprovar a 

regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período. 

9.8.13 A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará 

a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 

sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem 

de classificação, sendo concedido o mesmo prazo para regularização. 

9.8.14 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, 

o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a continuidade da mesma ao qual se dará após 24h do aviso 

de retomada de sessão. 

9.8.15 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em 

desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 

9.9. Qualificação Técnica 

 

9.9.3. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação ou com o item 

pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas 

jurídicas de direito pÚblico ou privado. 

 

9.9.4. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista 

não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa 

de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a 

todas as demais exigências do edital. 

9.9.5. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente 

posterior à fase de habilitação. 

 

9.9.5.1. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez 

constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade 

fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) 

dias Úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 

prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 

pÚblica, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 



   

 

Página 17 de 62 

PROCESSO Nº 10170010/2022 – PE Nº 002/2023  

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA 

Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Planejamento 

Comissão Permanente de Licitação 

 

justificativa. 

 

9.9.6. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, 

na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com 

alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 

mesmo prazo para regularização. 

 

9.9.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, 

o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a continuidade da mesma. 

 

9.9.8. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em 

desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 

9.9.9. O licitante provisoriamente vencedor em um lote/item, que estiver 

concorrendo em outro lote/item, ficará obrigado a comprovar os requisitos 

de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do 

lote/item em que venceu às do lote em que estiver concorrendo, e assim 

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções 

cabíveis. 

 

9.9.10. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 

inabilitação recairá sobre o(s) lote(s)/item (ns) de menor(es) valor(es) cuja 

retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos 

remanescentes. 

 

9.9.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, 

o licitante será declarado vencedor. 

9.9.12. Após a declaração de vencedor e ultrapassada a fase recursal a empresa 

vencedora deverá postar ou protocolar pessoalmente junto à CPL envelope 

contendo os documentos originais ou cópias autenticadas por tabelião de 

notas, ou por servidor da Administração, desde que conferido(s) com o 

original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no 

prazo de até 01 (um) dia ÚTIL. 

 

9.9.13. Os documentos acima exigidos são apenas aqueles que 

necessitam de autenticação, exceto àqueles com autenticação digital por 

cartório ou emitidos pela internet já cadastrados no sistema. 

 

9.9.14. Não há necessidade de envio de documentos já autenticados 

e/ou assinados digitalmente. 

 

9.9.15. Caso a empresa não encaminhe os documentos originais no 

prazo estabelecido o mesmo será desclassificado e será chamado o 

licitante da ordem de classificação. 

 

9.9.16. Os documentos originais deverão ser endereçados a Sede da 
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Comissão Permanente de Licitação localizada na Rua do Centenário, nº 02 

– CEP: 57700-00 – Viçosa/AL. 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

10.9. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 

prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema 

eletrônico e deverá: 

 

10.1.1  ser  redigida  em  língua  portuguesa,  datilografada  ou  digitada,  em  

uma  via,  sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a Última folha 

ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

 

10.1.2.    conter a indicação do banco, nÚmero da conta e agência do licitante 

vencedor, para fins de pagamento. 

 

10.10. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 

consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual 

sanção à Contratada, se for o caso. 

 

10.2.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

 

10.11. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

 

10.3.2.  Ocorrendo  divergência  entre  os  preços  unitários  e  o  preço  global,  

prevalecerão  os primeiros; no caso de divergência entre os valores 

numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes Últimos. 

10.12. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 

Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que 

induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

 

10.13. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 

estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

 

10.14. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor, e depois de decorrida a fase de regularização fiscal, 

caso o licitante vencedor seja microempresa ou empresa de pequeno porte ou 

cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, qualquer licitante 

poderá, ao final da sessão pÚblica, no prazo de 15 (quinze) minutos de forma 

motivada, manifestar sua intenção de recorrer, em campo próprio do sistema, 

indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, 

 

11.2. Havendo quem se manifeste, será concedido o prazo de três dias para 

apresentar as razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 

para, querendo, apresentarem contra razões em igual prazo, que começará a contar 
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do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

 

11.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de 

recorrer importará a decadência desse direito. 

 

11.4. Cabe ao Pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à 

autoridade competente quando mantiver sua decisão. 

 

11.4.2. A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pelo Pregoeiro, ficará 

adstrita à verificação da tempestividade e da existência de motivação da intenção 

de recorrer. 

 

11.5. O acolhimento de recurso, pelo Pregoeiro, ou pela autoridade 

competente, conforme o caso, importará invalidação apenas dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

 

11.6. Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas 

fora dos prazos legais. 

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

12.1. A sessão pÚblica poderá ser reaberta: 

 

12.1.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pÚblica precedente ou em que seja 

anulada a própria sessão pÚblica, situação em que serão repetidos os 

atos anulados e os que  dele dependam. 

 

12.1.3. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou 

quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar 

o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances. 

 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para 

acompanhar a sessão reaberta. 

 

12.2.2. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, 

ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado 

vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou 

pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados. 

 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, 

a autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 
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14. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

14.1. Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, 

respeitada a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a 

serem registrados, convocará os interessados para, no prazo de 05 (cinco) 

dias, contados da data da convocação, proceder à assinatura da Ata de 

Registro de Preços, a qual, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá 

efeito de compromisso de fornecimento, nas condições estabelecidas. 

 

14.1.2. O prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, 

desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador. 

 

14.2. No caso de o licitante vencedor, após convocado, não comparecer 

ou se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das 

cominações previstas neste Edital e seus Anexos, poderá ser convocado 

outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após 

feita a negociação, verificada a aceitabilidade da proposta e comprovados 

os requisitos de habilitação, assinar a Ata. 

 

14.3. O órgão gerenciador encaminhará cópia da Ata aos órgãos 

participantes, se houver. 

 

15. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

15.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão 

reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

 

15.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não 

prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante melhor 

classificado. 

 

15.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em 

valor igual ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a 

ordem da Última proposta individual apresentada durante a fase 

competitiva. 

 

15.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser 

respeitada nas contratações e somente será utilizada acaso o melhor 

colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas 

hipóteses previstas nos artigos 19 e 20 do Decreto Municipal n° 734/2020. 

 

16. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a 

contar da data de sua assinatura. 

 

17. DA ALTERAÇÃO E DO CANCELAMENTO 

 

17.1. A alteração da Ata de Registro de Preços e o cancelamento do 

registro do fornecedor obedecerão à disciplina do Decreto Municipal nº 

734/2020, conforme previsto na Minuta de Ata anexa ao Edital. 
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18. DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 

 

18.1. A contratação com fornecedor registrado, de acordo com a 

necessidade do órgão, será formalizada por intermédio de instrumento 

contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 

compra ou outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 

8.666, de 1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Municipal 

nº 734/2020. 

 

18.1.2. As condições de fornecimento constam do Termo de Referência anexo 

ao Edital e da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em 

cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação. 

 

18.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado no sistema 

para, a cada contratação, no prazo de 05 (cinco) dias, efetuar a retirada da 

Nota de Empenho ou instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se for o 

caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 

 

18.2.2. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do fornecedor e aceita pela Administração. 

 

18.3. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

18.3.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

 

18.4. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 

 

18.5. A Contratada deverá manter durante toda a execução da 

contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

18.6. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por 

um representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório 

todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dÚVIdas que 

surgirem no curso da prestação dos serviços, de tudo dando ciência à 

Administração. 

 

19. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

 

19.1. Cada contratação firmada com a fornecedora terá vigência de 

acordo com as disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento 

equivalente, ou, na omissão deste, pelo prazo de até 31 de dezembro, a 

partir da data da assinatura ou retirada do instrumento, nos termos do artigo 

57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

20. DO PREÇO 
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20.1. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e 

irreajustáveis. 

 

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 

21.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas 

no Termo de Referência. 

 

22. DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 

22.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no 

Termo de Referência e na minuta do instrumento de Contrato, quando for o 

caso. 

 

23. DO PAGAMENTO 

 

23.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a 

partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada. 

 

23.2. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor 

competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada. 

 

23.2.2. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada e do regular cumprimento 

das obrigações assumidas. 

 

23.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos 

documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

 

23.4. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar 

a manutenção das condições de habilitação da Contratada, devendo o 

resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

 

23.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de 

Crédito, mediante depósito em conta corrente, na agência e 

estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio 

previsto na legislação vigente. 

 

23.5.2. Caso a empresa não apresente conta bancária na mesma instituição 

financeira da Secretaria responsável pelo pagamento, a empresa arcará 

com as despesas referente a taxa de TED/DOC. 

 

23.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 

emitida a ordem bancária para pagamento. 

 

23.7. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que 
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EM = I x N x VP 

venha a ser efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido 

acordada no contrato. 

23.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a 

Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor 

devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias 

de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a 

data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, 

aplicando-se a seguinte fórmula: 

 

 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor 

originariamente devido I = Índice de atualização financeira, 

calculado segundo a fórmula: 

I =   (6 / 100)  

365 

 

N = NÚmero de dias entre a data limite prevista para o pagamento e 

a data do efetivo pagamento 

VP = Valor da Parcela em atraso 

 

24. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

24.1. Os recursos para a aquisição do objeto do presente registro de 

preços, de acordo com os quantitativos efetivamente contratados, possuem 

dotação orçamentária própria e serão certificados por ocasião de cada 

contratação. 

 

25. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

25.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 

2002, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

 

25.1.2. Não assinar a Ata de Registro de Preços, ou não assinar o contrato, 

quando convocada dentro do prazo de validade da proposta ou da Ata 

de Registro de Preços; 

 

25.1.3. Apresentar documentação falsa; 

 

25.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

 

25.1.5. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

 

25.1.6. Comportar-se de modo inidôneo; 

 

25.1.7. Cometer fraude fiscal; 

 

25.1.8. Fizer declaração falsa; 
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25.1.9. Ensejar o retardamento da execução do certame. 

 

25.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações 

discriminadas no subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 

a. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

 

b. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração PÚblica, pelo 

prazo de até cinco anos; 

 

25.2.2. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as 

demais  sanções. 

 

25.3. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da 

contratação estão previstas no Termo de Referência. 

 

25.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 

25.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da 

pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 

da proporcionalidade. 

 

25.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo 

máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, 

inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente. 

 

25.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser 

aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo 

de outras medidas cabíveis. 

 

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

26.1. Até três dias Úteis antes da data fixada para a abertura da sessão 

pÚblica, qualquer licitante poderá solicitar esclarecimentos ou providências 

ao ato convocatório do pregão. 

 

26.1.2.  O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 

dois dias Úteis, contado  da  data de  recebimento  do  pedido,  e  poderá  

requisitar  subsídios  formais aos responsáveis pela elaboração do edital e 

dos anexos. 

 

26.2. Até três dias Úteis antes da data fixada para a abertura da sessão 

pÚblica, qualquer licitante poderá impugnar o ato convocatório do pregão. 
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26.2.2. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste 

Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois 

dias Úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

 

26.2.3. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova 

data para a realização do certame, observando-se as exigências quanto 

à divulgação das modificações no Edital. 

 

26.3. Serão admitidos recursos e impugnações enviados através de e-mail, 

devendo os mesmos serem apresentados por escrito, instruídos com os 

documentos necessários ao seu conhecimento devidamente anexados. 

 

26.4. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo 

instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o 

prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a 

alteração não afetar a formulação das propostas. 

 

26.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente 

que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia Útil subsequente, no mesmo 

horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação do Pregoeiro em contrário. 

 

26.6. É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase 

da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou 

complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pÚblica. 

 

26.7. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 

documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado no sistema e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

 

26.8. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 

contratação. 

 

26.8.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 

contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de 

licitação  específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao 

beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de 

condições. 

 

26.9. A autoridade competente para a aprovação do procedimento 

licitatório poderá revogá-lo em face de razões de interesse pÚblico, por 

motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 

suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de 

ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente 

fundamentado. 

 

26.10. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e 

apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum 
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caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 

resultado do processo licitatório. 

 

26.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, 

excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e 

vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

 

26.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não 

importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o 

aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

pÚblico. 

 

26.13. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas 

em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

 

26.14. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de 

documentos” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital, 

salvo em virtude de força maior ou caso fortuito, aceitável a juízo do 

Pregoeiro; 

 

26.15. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais 

peças que compõem o processo, prevalece a previsão do Edital. 

 

26.16. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no órgão, 

situado no endereço constante no preâmbulo, nos dias Úteis, no horário das 

08 horas às 12 horas. 

 

26.16.2. O Edital também poderá ser disponibilizado por meio eletrônico, através 

de solicitação enviada ao e-mail safop.cpl@vicosa.al.gov.br e 

licitacao.vicosaal@gmail.com, que será atendida em até 24 (vinte e 

quatro) horas, devendo a referida solicitação conter todos os dados 

necessários para identificação da licitante interessada. 

 

26.17. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista 

franqueada aos interessados no órgão, situado no endereço constante no 

preâmbulo, nos dias Úteis, no horário das 08 horas às 12 horas. 

 

26.18. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra do 

edital e de seus anexos, o valor se limitará ao custo efetivo da reprodução 

gráfica de tais documentos, nos termos do artigo 5°, III, da Lei n° 10.520, de 

2002. 

 

26.19. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 

10.520, de 2002, da Lei Complementar nº 123, de 2006, da Lei nº 8.078, de 

1990 - Código de Defesa do Consumidor, e da Lei nº 8.666, de 1993, 

subsidiariamente. 

 

26.20. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da 

Comarca de Viçosa, Estado de Alagoas, com exclusão de qualquer outro. 

mailto:licitvicosa@gmail.com
mailto:licitvicosa@gmail.com
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Viçosa /AL, 10 de janeiro de 2023. 

 

José Lira da Silva 

Pregoeiro 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO:   

 

1.1 Registro de preços para aquisição de medicamentos, fórmulas infantis, leite e suplementos alimentares, para 

atender as necessidades dos Órgãos da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Viçosa/AL, 

conforme especificações e quantidades constantes deste Termo de Referência. 

 
1.2 Do órgão gerenciador: 

− O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Saúde do Município de Viçosa/AL; 
 

1.3 Prazo da Ata: 12 (doze) meses contados da assinatura da Ata; 

 

1.4 Prazo do Contrato: 12 (doze) meses, com possibilidade de rescisão contratual, se comprovada a 

perda de vantajosidade do contrato em relação aos preços oferecidos no mercado ou prorrogado, se 

for o caso, conforme análise pelo Departamento Jurídico da Contratada. 

 

1.5 O presente Termo de Referência tem por finalidade descrever a forma precisa o objeto pretendido, a 

fim de permitir a aquisição de medicamentos, suplementos e leite fórmula infantil, destinados a 

atender as necessidades do Serviço de Atenção Domiciliar/ Programa melhor em casa, ao Hospital 

Municipal de Viçosa e Assistência Social.  

 

2. JUSTIFICATIVA 

1.  

2.1 O Município de Viçosa, Alagoas, tem por competência institucional a promoção e execução de 

licitações no que diz respeito ao planejamento, coordenação e controle de procedimentos de compras 

centralizadas de serviços e materiais de uso comum para atendimento das demandas dos diversos 

órgãos da Administração Pública Municipal, bem como as licitações individualizadas de cada 

secretaria que compõe a administração municipal. 

 

2.2 A legislação vigente que regula as aquisições no setor público alberga instrumentos que podem ser 

utilizados e possibilitam maior eficiência nas aquisições e melhoria na gestão, tais quais a adoção de 

Sistema de Registro de Preços – SRP. 

 

2.3 A fundamentação legal que ampara o processo em tela encontra-se na Lei complementar 123/06, Lei 

complementar 147/14, Lei Federal 10.520 de 17 de julho de 2002, no Decreto Federal 10.024, de 20 

de setembro de 2019, no Decreto Federal 7.892 de 23 de janeiro de 2013, e subsidiariamente, na Lei 

8.666 de 21 de junho de 1993 e nas demais normas aplicáveis a espécie. 

 

2.4 O Serviço Social da Secretaria Municipal de Saúde de Viçosa dentre suas atribuições, acompanha os 

usuários do SUS, bem como suas respectivas demandas de: medicamentos, suplementos e leite 

fórmula infantil, para dar continuidade ao tratamento específico prescrito pelo profissional de saúde, 

visando, sobretudo, salvaguardar a saúde e bem-estar dos usuários, dando cumprimento ainda, na 

grande maioria, à decisões judiciais exaradas em face do município, sob pena de multas e bloqueios 

de contas públicas. 

 

2.5 É importante destacar, que as famílias que são assistidas pelo Serviço Social desta Secretaria 

Municipal de Saúde não possuem condições financeiras suficientes para arcar com as custas dos 

tratamentos que lhes são prescritos, dependendo, portanto, dos serviços para garantia de acesso à 
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garantias sociais mínimas.  

 

2.6 Os itens constantes neste Termo de Referência têm por objetivo também atender as necessidades do 

Serviço de Atenção Domiciliar/ Programa Melhor em Casa, que leva atendimento médico 

às casas de pessoas com necessidade de reabilitação motora, idosos, pacientes crônicos ou em 

situação pós-cirúrgica, evitando internações hospitalares desnecessárias e as filas dos serviços de 

urgência e emergência com risco nutricional, desnutrição, sarcopenia ou necessidade de terapia 

nutricional enteral. Com isso, é de suma importância a obtenção desses 

medicamentos/suplementos/fórmula infantil e leite específico para dar continuidade nesses 

atendimentos.  

 

2.7 Cumpre atender também as necessidades dos serviços desenvolvidos pelo Hospital Municipal de 

Viçosa, que tem, dentre outros objetivos, fornecer medicamentos que é de suma importância no 

tratamento da maioria das doenças, portanto é necessário que o hospital mantenha um adequado 

sistema de distribuição, buscando assim garantir que o paciente receba o(s) medicamento(s) de 

acordo com a prescrição médica. 

 

2.8 Levamos à conhecimento ainda que os medicamentos constantes neste TR em suas formulações 

específicas não são contemplados nos componentes básicos de assistência farmacêutica, nem na 

REMUME, ou seja, não têm seu fornecimento garantido pelo SUS. 

 

3 DAS ESPECIFICAÇÕES 

2.  

3.1 As especificações, quantidades estimadas, bem como todas as informações complementares para o 

regular fornecimento do objeto deste Termo de Referência estão descritas abaixo.  

 

DESCRIÇÃO E QUANTITATIVOS  

 
ITEM DESCRIÇÃO  UNIDADE QUANTIDADE 

1 

FÓRMULA COM CARBOIDRATO DE BAIXA ABSORÇÃO 380g : 
Maltodextrina, caseinato de cálcio, óleos vegetais (óleo vegetal de 
girassol alto oleico e óleo vegetal de soja), frutose, minerais (sulfato 
de magnésio, fosfato de sódio, cloreto de potássio, carbonato de 
cálcio, fosfato de magnésio dibásico, cloreto de sódio, sulfato 
ferroso, sulfato de zinco, sulfato de manganês II, sulfato cúprico, 
sulfato de cromo III, potássio dodecahidratado, molibidato de sódio, 
iodeto de potássio e selenato de sódio), frutooligossacarídeos, fibra 
de soja, vitaminas (cloreto de colina, L- ascorbato de sódio, acetato 
de DL-alfa-tocoferila, palmitato de ascorbila, nicotinamida, D-
pantotenato de cálcio, cloridrato de piridoxina, palmitato de retinila, 
cloridrato de cloreto de tiamina, riboflavina, betacaroteno, ácido 
Npteroil-L-glutâmico, D-biotina, filoquinona, colecalciferol e 
cianocobalamina), mio-inositol, Lcarnitina, taurina, edulcorantes: 
maltitol e acessulfame de potássio, aromatizante e regulador de 
acidez: hidróxido de potássio. (Não será aceita a formulação 
genérica desse medicamento). 

UNID 24 

2 

FORMULA COM CARBOIDRATO DE BAIXA ABSORÇÃO 200ml: 
Caseinatos de sódio e de cálcio, maltodextrina, óleo vegetal de 
canola, isomaltulose, frutose, óleo vegetal de girassol alto oleico, 
proteína isolada de soja, minerais (citrato de potássio, fosfato de 
cálcio tribásico, cloreto de magnésio, citrato sódico , cloreto de 
potássio, carbonato de cálcio, fosfato de magnésio dibásico, 
carbonato de magnésio, sulfato de zinco, sulfato ferroso, sulfato de 

UNID 100 
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manganês II, sulfato cúprico, molibidato de sódio, cloreto de cromo 
III, selenato de sódio e iodeto de potássio), frutooligossacarídeos 
(FOS), fibra de aveia, vitaminas (cloreto de colina, ácido L-ascórbico, 
n icot inamida, acetato de dl-alfa-tocoferila, Dpantotenato de cálcio, 
cloridrato de piridoxina, cloridrato de cloreto de tiamina, riboflavina, 
palmitato de retinila, ácido N-pteroil-L-glutâmico , D-biotina, 
filoquinona, colecalciferol e cianocobalamina), fibra de soja, Mio-
inositol, taurina, L-carnitina, umectante: glicerina, aromatizante, 
emulsificante: lecitina de soja, regulador de acidez: hidróxido de 
potássio e estabilizante: goma gelana. (Não será aceita a 
formulação genérica desse medicamento). 

3 

FÓRMULA PADRÃO NORMOCALORICA 400g: Maltodextrina, óleo 
de girassol, proteína isolada do soro do leite de vaca, sacarose, 
caseinato de potássio obtido do leite de vaca, óleo de canola, 
hidróxido de sódio, ácido cítrico, hidróxido de potássio, fosfato de 
sódio, bitartarato de colina, cloreto de cálcio, carbonato de 
cálcio,cloreto de magnésio, vitamina C, taurina, L-carnitina, sulfato 
ferroso, vitamina E, sulfato de zinco, vitamina A, niacina, pantotenato 
de cálcio, vitamina D, sulfato de manganês, vitamina B6, sulfato de 
cobre, vitamina B1, vitamina B2, ácido fólico, iodeto de potássio, 
selenito de sódio, cloreto de cromo, molibdato de sódio, vitamina K, 
biotina, vitamina B12, emulsificante lecitina de soja e aromatizante. 
(Não será aceita a formulação genérica desse medicamento). 

UNID 50 

4 

HIPERCALORICO PARA NUTRIÇÃO ENTERAL 200 ml : 
Maltodextrina, caseinato de cálcio obtido do leite de vaca, óleo de 
canola, sacarose, triglicerídeos de cadeia média, caseinato de sódio 
obtido do leite de vaca, citrato de potássio, bitartarato de colina, 
cloreto de sódio, fosfato de potássio, vitamina C, cloreto de 
magnésio, óxido de magnésio, citrato de sódio, fosfato tricálcico, 
vitamina E, sulfato ferroso, sulfato de zinco, niacina, vitamina A, 
pantotenato de cálcio, sulfato de manganês, gluconato de cobre, 
vitamina D, vitamina B1, biotina, vitamina B6, vitamina B2, iodeto de 
potássio, vitamina K, vitamina B12, selenito de sódio, ácido fólico, 
cloreto de cromo, molibdato de sódio, aromatizante, emulsificante 
lecitina de soja e antiespumante polidimetilsiloxano. (Não será aceita 
a formulação genérica desse medicamento). 

UNID 200 

5 
FÓRMULA NORMOCALORICA 400g: À base de soja. (Não será 
aceita a formulação genérica desse medicamento). 

UNID 
24 

6 

FORMULA NORMOCALORICA (Complemento alimentar kids) 400g 
: Maltodextrina, leite em pó desnatado, fosfato de cálcio tribásico, L-
ascorbato de sódio, fosfato de magnésio dibásico, acetato de DL-
alfa-tocoferila, sulfato de zinco, ferro carbonila, nicotinamida, 
colecalciferol, palmitato de retinila, sulfato de manganês, gluconato 
cúprico, Dpantotenato de cálcio, D-biotina, cianocobalamina, 
cloridrato de tiamina, fitomenadiona, riboflavina, cloridrato de 
piridoxina, ácido N-pteroil-L-glutâmico, iodeto de potássio, cloreto de 
cromo, molibdato de sódio, selenito de sódio, estabilizante 
carragena e aromatizantes. (Não será aceita a formulação genérica 
desse medicamento). 

UNID 

12 

7 
FÓRMULA INFANTIL PARA LACTENTES ATE 6 MESES 400g: 
Com prebióticos (GOS/FOS), DHA, ARA e Nucleotídeos. (Não será 
aceita a formulação genérica desse medicamento). 

UNID 
30 

8 
FÓRMULA INFANTIL PARA LACTENTES A PARTIR DO 6º MÊS 
400g: Com prebióticos (GOS/FOS), DHA e ARA, e Nucleotídeos. 
(Não será aceita a formulação genérica desse medicamento). 

UNID 
6 

9 

FÓRMULA INFANTIL E DE SEGUIMENTO PARA LACTENTES E 
CRIANÇAS DE PRIMEIRA INFÂNCIA 400g: Proteína láctea 
extensamente hidrolisada, com restrição de lactose, com DHA e 
ARA, e nucleotídeos. (Não será aceita a formulação genérica desse 

UNID 

3 
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medicamento). 

10 
COLAGENO 300g: Colágeno. (Não será aceita a formulação 
genérica desse medicamento). 

UNID 
6 

11 

FÓRMULA Á BASE DE SOJA SEM LACTOSE 400g:Mistura à base 
de proteína isolada de soja (proteína isolada de soja, óleo de palma, 
xarope de milho, açúcar, fosfato de cálcio, citrato de potássio, 
fosfato de potássio dibásico, sal, fosfato de magnésio, ácido 
ascórbico, óxido de zinco, pirofosfato férrico, pantotenato de cálcio, 
riboflavina, vitamina A, niacinamida, vitamina B6, mononitrato de 
tiamina, iodeto de potássio, ácido fólico, vitamina D, vitamina B12, 
emulsificantes lecitina e mono e diglicerídeos de ácidos graxos, 
aromatizante e corante natural betacaroteno), açúcar, maltodextrina. 
(Não será aceita a formulação genérica desse medicamento). 

UNID 

12 

12 

EMULSÃO DE LIPÍDIOS, 100% TRIGLICERÍDEOS DE CADEIA 
LONGA (TCL): hipercalórico, pronto para uso. Isento de proteína, 
vitaminas, minerais e glúten. Sem sacarose na versão sem sabor. 
Embalagem de 200ml. (Não será aceita a formulação genérica 
desse medicamento). 

UNID 

24 

13 
MALTODEXTRINA sachê de 30g: Maltodextrina. (Não será aceita a 
formulação genérica desse medicamento). 

UNID 
200 

14 

FÓRMULA COMPLETA PARA DIETA ENTERAL 1000 ml: 
Maltodextrina, proteína do soro de leite, óleo de canola, óleo de 
girassol, triglicerídeos de cadeia média, caseinato de cálcio, cacau 
em pó, cloreto de sódio, fosfato de magnésio, difosfato tricálcico, 
fosfato de potássio dibásico, cloreto de colina, cloreto de potássio, 
Lascorbato de sódio, taurina, L-carnitina, acetato de DL-?-tocoferila, 
fluoreto de sódio, sulfato ferroso, sulfato de zinco, nicotinamida, D-
pantotenato de cálcio, acetato de retinila, colecalciferol, sulfato de 
manganês (II), cloridrato de tiamina, fitomenadiona, cloridrato de 
piridoxina, sulfato de cobre, selenito de sódio, iodeto de potássio, 
riboflavina, D-biotina, cianocobalamina, cloreto de cromo (III), ácido 
N-pteroil-L-glutâmico, molibdato de sódio, regulador de acidez 
hidróxido de potássio, aromatizantes, emulsificante lecitina de soja, 
espessante carragena e edulcorante sucralose. (Não será aceita a 
formulação genérica desse medicamento). 

UNID 

100 

15 

FÓRMULA HIPERPROTEICA, PARA PACIENTES ONCOLOGICOS 
360g: Proteína Isolada do Soro do Leite, Proteína Concentrada do 
Leite, L-Leucina, Maltodextrina, Frutooligossacarídeo, Óleo de 
Canola, Óleo de Soja, Triglicerídeos de Cadeia Média, Ácidos 
Graxos Saturados, Ácidos Graxos Monoinsaturados, Ácidos Graxos 
Poli-insaturados. (Não será aceita a formulação genérica desse 
medicamento). 

UNID 

6 

16 

FÓRMULA PÓ ESPECIALIZADA PARA DIABÉTICO: 
Nutricionalmente completa, normocalórica, normoprotéica, para 
controle glicêmico. Isenta de sacarose, lactose e glúten. Embalagem 
com no mínimo 400 g. (Não será aceita a formulação genérica desse 
medicamento). 

UNID 

24 

17 

FORMULA INFANTIL PARA LACTENTES COM REGURGITAÇÃO: 
de maior viscosidade, com amido de milho ou arroz pré-gelatinizado, 
e acrescida de óleo vegetal, enriquecida com vitaminas, minerais, 
ferro e outros oligoelementos. Atendendo as recomendações do 
Codex AlimentariusFAO/OMS. Embalagem com no mínimo 400 g. 
(Não será aceita a formulação genérica desse medicamento). 

UNID 

3 

18 

FÓRMULA PADRÃO COMPLETA E BALANCEADA DESTINADA 
PARA NUTRIÇÃO DE PESSOAS COM NECESSIDADES 
ESPECIAIS: Normocalórico com 1,0kcal por 1ml, na diluição padrão. 
Sem lactose, sem glúten e sem sabor. Fonte de proteínas (100% 
caseinato de potássio). Indicado para indivíduos com doenças 
inflamatórias intestinais. (Não será aceita a formulação genérica 

UNID 

6 
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desse medicamento). 

19 

SUPLEMENTO ORAL COMPLETO, HIPERCALÓRICO, 
HIPERPRÓTEICO E NORMOLIPÍDICO: Essencialmente criado para 
atender as necessidades específicas dos idosos. Alimento para 
suplementação de nutrição enteral ou oral. Contém ACT-3, 
combinação de proteína, vitamina D e cálcio. Além disso, oferece 26 
vitaminas e minerais, e 2,2g de fibras. Embalagem com no mínimo 
370g. Sem sabor. (Não será aceita a formulação genérica desse 
medicamento). 

UNID 

60 

20 

SUPLEMENTO ORAL COMPLETO, HIPERCALÓRICO, 
HIPERPRÓTEICO E NORMOLIPÍDICO SEM LACTOSE: 
Essencialmente criado para atender as necessidades específicas 
dos idosos. Alimento para suplementação de nutrição enteral ou 
oral. Contém ACT-3, combinação de proteína, vitamina D. Além 
disso, oferece 26 vitaminas e minerais, e 2,2g de fibras. Embalagem 
com no mínimo 370g. Sem sabor. (Não será aceita a formulação 
genérica desse medicamento). 

UNID 

24 

21 

SUPLEMENTO NUTRICIONAL COMPOSTO :com 70% FOS - 
frutooligossacarídeo e 30% inulina, composto de Leite em pó 
desnatado, maltodextrina, frutooligossacarídeos, gordura láctea, 
inulina, minerais (carbonato de magnésio, pirofosfato férrico, sulfato 
de zinco, sulfato de manganês, sulfato de cobre e iodeto de 
potássio), vitaminas (vitamina C, vitamina PP, vitamina E, inositol, 
pantotenato de cálcio, vitamina B6, vitamina B1, vitamina A, ácido 
fólico, vitamina D, vitamina B2, biotina, vitamina K, vitamina B12), 
aromatizante e emulsificante lectina de soja. (Não será aceita a 
formulação genérica desse medicamento). 

UNID 

6 

22 

SUPLEMENTO ALIMENTAR NUTRICIONALMENTE 
BALANCEADO: específico para idoso que oferece alto teor de 
proteína (15g). Hipercalórica (1,5 kcal/ml). Sem sabor. Embalagem 
com no mínimo 370 g. (Não será aceita a formulação genérica desse 
medicamento). 

UNID 

36 

23 

MÓDULO DE TRIGLICERÍDEOS DE CADEIA MÉDIA (TCM): para 
dieta oral ou enteral; indicado: para situações de intenso 
catabolismo, pois oferece energia de forma rápida; composição do 
produto: composto apenas por ácidos cáprico e caprílico; produto 
sem adição glúten; embalagem constando externamente: 
informação nutricional; dados de identificação, procedência, data de 
fabricação, número do lote e data de validade (mínima de 12 meses, 
a partir da data definitiva da entrega do produto); produto atendendo 
as recomendações e registro no ms / anvisa; apresentação do 
produto em pó: embalagem com tampa contendo 250 gramas. (Não 
será aceita a formulação genérica desse medicamento). 

UNID 

12 

24 

SUPLEMENTO EM PO, PROBIÓTICO E PREBIÓTICO: Deve conter 
no mínimo 3 bilhões de bactérias vivas por porção, sendo 
lactobacillus 2 cepas e 1 bifidobacterium. Fibras dietéticas solúveis 
no mínimo 6 gramas. Embalagem contendo de 5 a 8 gramas do 
produto. (Não será aceita a formulação genérica desse 
medicamento). 

UNID 

12 

25 
ESPESSANTE ALIMENTAR INSTANTANEO: para pacientes com 
disfagia. isento de amido modificado, embalagem de 100 a 300 gr. 
(Não será aceita a formulação genérica desse medicamento). 

UNID 
6 

26 
COMPLEMENTO ALIMENTAR Nutren Sênior sem sabor – Nestlé – 
lata de 740g. (Não será aceita a formulação genérica desse 
medicamento). 

UNID 
150 

27 
ALBUMINA ALBUMIX POWDER -Integral Medica – em pó – pacote 
de 500g sem lactose. (Não será aceita a formulação genérica desse 
medicamento). 

UNID 
86 

28 MÓDULO DE CARBOIDRATOS PARA NUTRIÇÃO ORAL E UNID 36 
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ENTERAL – Carbofor – Vitafor – lata de 400g. (Não será aceita a 
formulação genérica desse medicamento). 

29 
ESPESSANTE ESPEFOR – Vitafor – Lata de 250g. (Não será aceita 
a formulação genérica desse medicamento). 

UNID 
36 

30 
TROPHIC BASIC ENTERAL – pote de 800g – Prodiet. (Não será 
aceita a formulação genérica desse medicamento). 

UNID 
80 

31 
DAFLON 500MG. (Não será aceita a formulação genérica desse 
medicamento); CAIXAS C/60 COMPRIMIDOS 

CAIXA 
12 

32 
MAMACADELA 20 MG (POMADA). (Não será aceita a formulação 
genérica desse medicamento). 

UNID 
48 

33 
Rosouvastatina 10MG. (Não será aceita a formulação genérica 
desse medicamento); CAIXAS C/30 COPRIMIDOS 

CAIXA 
12 

34 
Vastarel 35MG. (Não será aceita a formulação genérica desse 
medicamento). CAIXAS C/30 COPRIMIDOS 

CAIXA 
12 

35 
Azukon 30 MG. (Não será aceita a formulação genérica desse 
medicamento). CAIXAS C/30 COPRIMIDOS 

CAIXA 
12 

36 
Benicar HCT 40MG/12,5. (Não será aceita a formulação genérica 
desse medicamento). CAIXAS C/30 COPRIMIDOS 

CAIXA 
12 

37 
Bisoprolol 10MG. (Não será aceita a formulação genérica desse 
medicamento). CAIXAS C/30 COPRIMIDOS 

CAIXA 
12 

38 
Tizanidina 2MG. (Não será aceita a formulação genérica desse 
medicamento). CAIXAS C/30 COPRIMIDOS 

CAIXA 
12 

39 
Oxibutinina 5MG. (Não será aceita a formulação genérica desse 
medicamento). CAIXAS C/ 60 COMPRIMIDOS 

CAIXA 
72 

40 
Baclofeno 10MG. (Não será aceita a formulação genérica desse 
medicamento). CAIXAS COM 20 COMPRIMIDOS 

CAIXA 
36 

41 
Muvinlax (20 sachês ao mês). (Não será aceita a formulação 
genérica desse medicamento). CAIXAS COM 20 SACHÊS DE 14G 

CAIXA 
12 

42 
Trileptal (Oxcarbazepina) 08 frascos de 100 ml ao mês. (Não será 
aceita a formulação genérica desse medicamento). FRASCO 

FRASCO 
96 

43 
Clobazam (Frisium) 10 MG com 60 comprimidos ao mês. (Não será 
aceita a formulação genérica desse medicamento). CAIXAS COM 20 
COMRIMIDOS 

CAIXA 
36 

44 
Ominic Ocas 0,4 MG. (Não será aceita a formulação genérica desse 
medicamento). CAIXAS COM 30 COMRIMIDOS 

CAIXA 
12 

45 
XARELTO 20 MG (60 COMPRIMIDOS AO MÊS) CADA CAIXA 
COM 28 COMPRIMIDOS. (Não será aceita a formulação genérica 
desse medicamento).CAIXAS COM 28 COMRIMIDOS 

CAIXA 
16 

46 
URSACOL 150 MG (270 COMPRIMIDOS AO MÊS, 09 CAIXAS AO 
MÊS). (Não será aceita a formulação genérica desse medicamento). 
CAIXAS COM 30 COMRIMIDOS 

CAIXA 
108 

47 
DUTAM (30 COMPRIMIDOS AO MÊS). (Não será aceita a 
formulação genérica desse medicamento). CAIXAS COM 30 
COMRIMIDOS 

CAIXA 
12 

48 
CONCOR 5MG (30 COMPRIMIDOS). (Não será aceita a formulação 
genérica desse medicamento). CAIXAS COM 30 COMRIMIDOS 

CAIXA 
12 

49 

OSCAL D (CARBONATO DE CÁLCIO 500 MG + 
COLECALCIFEROL (VIT.D) 400 UI (60 COMPRIMIDOS AO MÊS). 
(Não será aceita a formulação genérica desse medicamento). 
CAIXAS COM 60 COMRIMIDOS 

CAIXA 

12 

50 
SACO COLETOR DE URINA DE 2000 ML. (Não será aceita a 
formulação genérica desse medicamento). PACOTES C/100 
SACOS CADA 

PACOTE 
24 

51 
OLANZAPINA 5MG. (Não será aceita a formulação genérica desse 
medicamento). CAIXAS COM 30 COMRIMIDOS 

CAIXA 
12 

52 
POROLIA (DENOSUMABE 60MG). (Não será aceita a formulação 
genérica desse medicamento). CAIXA C/ 1 AMPOLA 

CAIXA 
7 
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4 DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

4.1 Sempre que julgar necessário o Órgão Contratante solicitará, durante a vigência da ARP, o 

fornecimento dos produtos registrados na quantidade necessária, mediante a elaboração da Ordem de 

Fornecimento/Serviço. 

4.2 A Contratante não estará obrigada a adquirir os medicamentos registrados. 

4.3 A Contratada deverá fornecer os medicamentos de acordo com a solicitação da Contratante, através 

de ordens de fornecimento/serviço, que deverão conter data de expedição, quantidade pretendida, 

local e prazo para entrega, preços unitário e total, carimbo e assinatura do responsável pela 

requisição. 

4.4 O prazo PREVISTO PARA ENTREGA DEVERÁ SER DE ATÉ 15 (DEZ) DIAS CORRIDOS, 

contados do recebimento da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento (via e-mail ou correios) ou 

retirado na sede da Contratante; 

4.5 Os medicamentos deverão ser entregues ao servidor responsável pelo Setor de Almoxarifado da 

Secretaria Municipal de Saúde, acompanhados da documentação fiscal, juntamente com cópia da 

Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento/Serviço, no horário das 08h00 às 12h00 e de 14h00 às 

16h00 de segunda-feira a sexta-feira. 

 

5 DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

5.1 Os medicamentos serão recebidos pelo servidor responsável; 
• Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade dos 

mesmos com as especificações requeridas neste documento; 

• Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação, 

no prazo de até 05 (cinco) dias úteis. Só então será atestada a nota fiscal. 

5.2 Serão recusados os medicamentos que apresentarem defeitos ou cujas especificações não atendam às 

descrições do objeto contratado. 

5.3 O ato de recebimento dos medicamentos, não importa em sua aceitação. A critério da Contratante, os 

medicamentos fornecidos serão submetidos à verificação, cabendo a Contratada a substituição dos 

que vierem a ser recusadas, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da solicitação de 

substituição. 

5.4 Os medicamentos deverão atender aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do 

Consumidor) e às demais legislações pertinentes. 

5.5 Os medicamentos deverão ser entregues conforme praxe do fabricante devendo garantir proteção 

durante transporte e estocagem, constando a identificação do produto e demais informações exigidas 

na legislação em vigor. 

 

6   MODALIDADE DA LICITAÇÃO, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA 

6.1 A aquisição dar-se-á pela modalidade licitatória denominada PREGÃO, em sua forma eletrônica, 

tendo como critério de julgamento e classificação das propostas, o MENOR PREÇO POR ITEM, 

tendo como referência o valor estimado, observadas as especificações técnicas definidas neste Termo 

de Referência. 

6.2      O julgamento da licitação será realizado pelo critério do menor preço por item, observadas as 

regras de aceitação das propostas constante no edital. 

6.3 O pregão eletrônico ocorrerá sob o modo de disputa Aberto/Fechado, conforme disposto no Art. 31 

do Decreto 10.024/2019. 

7 DA HABILITAÇÃO TÉCNICA 

7.1 Deverá a empresa apresentar pelo menos 1 (um) Atestado, emitido por pessoa jurídica 
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de direito público ou privado devidamente assinado em papel timbrado e carimbado, que comprove 

que a licitante forneceu, de maneira satisfatória e a contento, os equipamentos. 

7.2 O atestado referir-se-á a contratos já concluídos ou já decorrido no mínimo um ano do início de sua 

execução, exceto se houver sido firmado para ser executado em prazo inferior. 

7.3 O atestado deverá referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou 

secundária especificadas no contrato social vigente; 

7.4 Sempre que solicitado, o licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados apresentados, inclusive, dentre outros documentos, cópia do contrato que 

dá suporte ao atestado, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços. 

 
8 DA HABILITAÇÃO 

8.1 Para comprovação das condições de habilitação serão exigidos os seguintes documentos: 

8.2 Habilitação Jurídica: 

8.2.1 Registro comercial, no caso de empresário individual; 

8.2.1.1 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documento de eleição 

de seus administradores; 

8.2.1.2 A comprovação do Ato Constitutivo em vigor poderá ser feita mediante apresentação do 

Contrato Social ou o Estatuto acompanhado de todas as alterações posteriores, se houver, ou pelo 

Contrato Consolidado contemplando as alterações posteriores, se houver; 

8.2.1.3 Ato constitutivo/contrato social, no caso de sociedades simples, acompanhado de prova de 

diretoria em exercício; 

8.2.1.4 Certidão expedida por Órgão de Registro Público comprovando inscrição do ato constitutivo, 

em caso de sociedades simples; 

8.2.1.5 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

8.2.2 Regularidade fiscal e trabalhista: 

8.2.2.1 Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Jurídica na Secretaria da Receita Federal (CNPJ); 

8.2.2.2 Prova inscrição no cadastro de contribuintes Estadual, Distrital ou Municipal, conforme o 

caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

8.2.2.3 Prova de regularidade perante a Fazenda Nacional expedida pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos 

Tributos Federais, à Dívida Ativa da União e com o INSS; 

8.2.2.4 Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante 

apresentação da Certidão de Regularidade Fiscal (CRF). ou Certidão Positiva com efeitos de 

Negativa. 

8.2.2.5 Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), em cumprimento ao disposto na Lei 12.440/2011. 

8.2.2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 

8.2.3 Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 

8.2.3.1 Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da 

licitante; 

8.2.3.2 Apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, 

já exigíveis e apresentados na forma da Lei; 
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8.2.3.3 Serão considerados, na forma da lei, como balanço patrimonial assim apresentado: 

a) sociedades regidas pela Lei n.º 6.404/76 (sociedade anônima): 

a.1) por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 

b) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 

b.1) por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, 

devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão 

equivalente, ou 

b.2) por fotocópia do Balanço Patrimonial devidamente registrados ou autenticados na Junta 

Comercial da sede ou domicílio da licitante. 

c) sociedade criada no exercício em curso ou com integralização do Capital Social: 

c.1) fotocópia do Balanço de Abertura (ou atualizado), devidamente registrado ou autenticado na 

Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 

d) o Balanço Patrimonial deve estar assinado por contador ou por outro profissional 

equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade; 

e) a comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da 

aplicação das fórmulas, os quais deverão ser iguais ou superiores a 1 UM: 

 

LG= Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG= Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC = Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

e.1) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), calculados e informados no 

BP ou certidão SICAF, deverão comprovar o Patrimônio Líquido não inferior a 10% (dez por cento) 

do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

8.2.3.4 No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço 

patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 

8.2.3.5 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

8.2.3.6 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

8.2.3.7 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 

auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 

declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

8.2.3.8 O prazo limite para fechamento das Demonstrações Contábeis é até o último dia do mês de 

maio do ano seguinte ao ano-calendário a que se refira a escrituração. 

 
8.3 Qualificação técnica: 

8.3.1 O proponente deverá comprovar que está apto para desempenhar as atividades pertinentes e 

compatíveis com o objeto da presente licitação, apresentando atestado(s) de desempenho(s) 

anterior(es), fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, comprovando a 

capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação, nos termos do item 7 deste 

termo de referência. 

 

8.4 Documentação Complementar: 

8.4.1 Declaração de inexistência de fato impeditivo na habilitação, na forma do parágrafo 2º do art. 
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32 da Lei nº. 8666/93, e de atendimento ao disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93. As 

exigências deste item serão atendidas por meio de preenchimento de declarações no próprio sistema 

COMPRASNET utilizado para o manejo do pregão eletrônico. 

8.4.2 Em atendimento à determinação do Tribunal de Contas da União, constante do Acórdão nº. 

1.793/2011-Plenário, como condição habilitatória serão realizadas as seguintes consultas: 

8.4.3 Aos registros impeditivos de contratação no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas/CGU (Portal da Transparência – www.transparencia.gov.br); 

8.4.4 Aos registros impeditivos de contratação por improbidade administrativa no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis Por Ato de Improbidade Administrativa (Portal do Conselho 

Nacional de Justiça – CNJ – www.cnj.jus.br). 

8.4.5 Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU (www.tcu.gov.br). 

 

9 DAS OBRIGAÇÕES 

9.2 Da Contratada 

9.2.1 Assinar a ARP em até 05 (cinco) dias úteis contados da convocação para sua formalização 

pela Contratante. 

9.2.2 Atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência da Ata no limite do quantitativo 

registrado; 

9.2.3 Entregar os medicamentos deste Termo de Referência nos endereços que serão informados no 

Ordem de Fornecimento, dentro do prazo estabelecido no item 5.4, mediante apresentação da Nota 

Fiscal devidamente preenchida, constando detalhadamente as informações necessárias, conforme 

proposta da empresa vencedora; 

9.2.4 Efetuar a entrega dos medicamentos em perfeitas condições, em estrita observância às 

especificações deste Termo de Referência; 

9.2.5 Comunicar à Administração, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

9.2.6 Entregar o medicamento do contrato nas condições pactuadas neste documento; 

9.2.7 Providenciar a correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela 

Contratante na entrega do objeto; 

9.2.8 Responder por danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de 

sua culpa ou dolo, quando da contratação; 

9.2.9 Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, 

prestando esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas; 

9.2.10 Manter todas as condições de habilitação aferidas no processo de contratação durante a 

vigência do contrato; 

9.2.11 Cumprir as demais disposições contidas neste Termo de Referência; 

 

9.3 Da Contratante 

9.3.1 Gerenciar a Ata de Registro de Preço, indicando sempre que solicitado, o nome do 

fornecedor, o preço, os quantitativos disponíveis e as especificações do material registrado; 

9.3.2 Convocar a adjudicatária, dentro do prazo de eficácia de sua proposta, para assinatura da 

Ata/Contrato; 

9.3.3 Prestar à licitante vencedora do certame todas as informações necessárias, a execução do 

objeto que trata este termo de referência; 

9.3.4 Publicar o extrato da Ata/Contrato na forma da Lei; 
9.3.5 Emitir Nota de Empenho e/ou Ordem de Fornecimento; 

9.3.6 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela empresa vencedora, de   

acordo como os termos deste documento; 

http://www.transparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/
http://www.tcu.gov.br/
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9.3.7 Ter pessoal disponível para o recebimento do objeto no horário previsto neste 

documento; 

9.3.8 Receber os materiais de acordo com as especificações descritas no anexo I deste 

documento; 

9.3.9 Permitir o livre acesso dos empregados da empresa, desde que uniformizados e 

identificados, nas dependências da Contratante para entrega do objeto deste Termo de Referência, 
9.3.10 Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuado; 

9.3.11 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido, sem prejuízo das 

penalidades cabíveis; 

9.3.12 Acompanhar a contratação, por intermédio de representante especialmente designado; 

9.3.13 Aplicar à Contratada as penalidades regulamentares contratuais. 

 

10 DO PAGAMENTO 

10.2 O pagamento será efetuado pela Contratante, de acordo com o quantitativo efetivamente executado, 

através de depósito bancário em conta corrente fornecida pela contratada, em até 30 (trinta) dias 

corridos, contados da apresentação de requerimento, nota fiscal, recibo e certidões necessárias, 

devidamente analisadas e atestadas pelo servidor designado pela Contratante. 

10.3 Havendo erro na Fatura/Nota Fiscal/Recibo, ou outra circunstância que desaprove a liquidação, o 

pagamento será sustado, até que sejam tomadas as medidas saneadoras necessárias. 

10.4 Os pagamentos podem ser realizados com recursos próprios e/ou com recursos de convênios. 

11 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.2 O prazo de validade da ARP será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura, tendo sua 

eficácia a partir da data de publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município. 

11.3 A gestão da ARP caberá à Secretaria Municipal de Saúde, situada na Rua Frederico Maia, 16, Viçosa 

- AL, CEP: 57700-000. 

11.4 Compete ao Órgão Gerenciador e aos Participantes os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 

contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em 

relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador, para registro 

no SICAF. 

11.5 Caberá ao Gerenciador da Ata realizar, periodicamente, pesquisa de mercado para comprovação da 

vantajosidade dos preços registrados. 

 

12 DA CONTRATAÇÃO 

12.2 O termo de contrato será substituído por Nota de Empenho e/ou por Ordem de Fornecimento. 

12.3 O prazo para a licitante vencedora aceitar ou retirar a Nota de Empenho e /ou Ordem de Fornecimento 

é de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação para a sua formalização, podendo ser prorrogado 

uma só vez, por igual período, nas situações previstas no § 1º do art. 64 da Lei Federal nº. 8.666/93, sob 

pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da mesma lei. 

12.4 Decorridos os prazos acima citados e, não tendo a licitante vencedora comparecido ao chamamento, 

perderá o direito a contratação independentemente de sujeitar-se às penalidades do art. 7º da Lei 

Federal nº. 10.520/2002 e autorizará a Contratante a examinar as ofertas subsequentes e a 

qualificação das licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 

que atenda ao edital, sendo esta, declarada vencedora. 

 

13 DA FISCALIZAÇÃO /ACOMPANHAMENTO 

13.2 A contratação será acompanhada e fiscalizada por servidor a ser designado pelo Órgão 

Gerenciador da ATA. 
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13.3 O fiscal da contratação terá, entre outras, as seguintes atribuições: 

13.3.1 Expedir ordens de fornecimento; 

13.3.2 Acompanhar o recebimento dos materiais; 

13.3.3 Fiscalizar a contratação quanto à qualidade desejada e quantidades solicitadas; 
13.3.4 Comunicar à Contratada o descumprimento das obrigações assumidas e solicitar a 

Administraçãoa aplicação de penalidades cabíveis. 

13.3.5 Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas às 

obrigações contratuais; 

13.3.6 Atestar as notas fiscais relativas ao recebimento do objeto para efeito de pagamentos; 

13.3.7 Recusar o objeto que for entregue fora das especificações contidas neste documento ou que 

forem entregues em quantidades divergentes daquelas constantes na ordem de fornecimento; 

13.3.8 Solicitar à Contratada e a seu preposto todas as providências necessárias ao bom e fiel 

cumprimento das obrigações. 

 

14 DO REAJUSTE, DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 

14.2 Fica proibido o reajuste do valor durante a vigência da ata. 

14.3 Na execução do contrato decorrente da ATA, será admitido o reajuste, utilizando-se como base o 

IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo). 

14.4 Pode ocorrer a revisão do contrato ou ata, tencionando o reequilíbrio econômico financeiro, desde 

que haja incidência de fato imprevisível e devidamente justificado, conforme art. 37, XXI, DA 
CF/88, arts. 57, §§ 1º e 2º, 65, II, “d” e § 6º, todos da Lei n.8666/93 e arts. 17/19 do Decreto Federal 

nº 7.892/2013. 

14.5 A revisão deverá incidir a partir da data em que for protocolado, com fundamento no item anterior o 

pedido da contratada. 

 

15 DAS SANÇÕES 

15.2 Em caso de inexecução parcial ou total das condições pactuadas, erro ou demora na execução do 

Contrato, garantida a prévia defesa, ficará a Contratada sujeita às sanções indicadas abaixo, sem 

prejuízo de outras previstas na legislação vigente: 

15.2.1 Advertência formal: falhas ou irregularidades que não acarretem prejuízos à 

Administração; 

15.2.2 Pelo atraso na entrega do produto em relação ao prazo estipulado: 1% (um por cento) do valor 

do produto não entregue, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por cento); 

15.2.3 Pela recusa em efetuar o fornecimento e/ou pela não entrega do produto, caracterizada em 

dez dias após o vencimento do prazo de entrega estipulado: 10% (dez por cento) do valor do material; 

15.2.4 Pela demora em substituir o material rejeitado, a contar do primeiro dia após o 

vencimento do prazo estipulado para a substituição: 2% (dois por cento) do valor do produto 

recusado, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por cento); 

15.2.5 Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada neste Termo de Referência e não 

abrangida nas alíneas anteriores: 1% (um por cento) do valor contratado, para cada evento; 
15.2.6 Suspensão temporária, pelo período de até 02 (dois) anos, de participação em licitação e 

contratação com o Município de Viçosa, Alagoas; 

15.2.7 Declaração de inidoneidade, que o impede de participar de licitações, bem como de contratar 

com a Administração Pública pelo prazo de até cinco anos. 

15.3 Na ocorrência de falhas ou irregularidades diferentes daquelas indicadas no item anterior, a 

Administração poderá aplicar à futura Contratada quaisquer das sanções listadas no item 16.1, 

consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida e sem prejuízo da responsabilidade civil  

e criminal que seus atos ensejarem. 

15.4 A critério da Contratante e nos termos do art. 87, § 2º, da Lei nº 8.666/93, as sanções previstas neste 
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Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com quaisquer das multas previstas. 

15.5 As multas previstas, caso sejam aplicadas, serão descontadas por ocasião de pagamentos futuros ou 

serão pagas por meio de Documento de Arrecadação Municipal (DAM) pela futura Contratada no 

prazo que o despacho de sua aplicação determinar. 

15.6 As sanções fixadas serão aplicadas nos autos do processo de execução do Contrato, no qual será 

assegurado à futura Contratada o contraditório e a ampla defesa. 

15.7 O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao 

do vencimento do prazo de entrega dos produtos, se dia de expediente normal no órgão ou entidade 

interessada, ou do primeiro dia útil seguinte. 

15.8 Decorridos 30 (trinta) dias de atraso injustificado na entrega dos produtos, a Nota de Empenho ou 

Contrato deverá ser cancelada ou rescindido, exceto se houver justificado interesse público em 

manter a avença, hipótese em que será aplicada multa. 

15.9 A suspensão e o impedimento são sanções administrativas que temporariamente obstam a participação 

em licitação e a contratação, serão aplicadas nos seguintes prazos e hipóteses: 

15.9.1 Por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo da Advertência, a Contratada 

permanecer inadimplente; 
15.9.2 Por até 01 (um) ano, quando a Contratada falhar ou fraudar a execução do 

Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal; e 
15.9.3 Por até 02 (dois) anos, quando a Contratada: 

a) Praticar atos ilegais ou imorais visando frustrar os objetivos da contratação; ou 

b) For multada, e não efetuar o pagamento. 

15.10 O prazo previsto no item 15.2.6, poderá ser aumentado em até 5 (cinco) anos. 

15.11  O descredenciamento ou a proibição de credenciamento no sistema de cadastramento de 

fornecedores deste Município são sanções administrativas acessórias à aplicação de suspensão 

temporária de participação em licitação e impedimento de contratar, sendo aplicadas por igual 

período. 

15.12 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada à vista dos motivos 

informados na instrução processual, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua 

aplicação. 

15.13 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar permanecerá em vigor enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a sanção, a qual será concedida sempre que a CONTRATADA 

ressarcir os prejuízos resultantes da sua conduta e depois de decorrido o prazo das sanções de 

suspensão e impedimento aplicadas. 

15.14 As sanções administrativas serão registradas no SICAF. 

 

16 DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

16.2  O Setor Técnico competente auxiliará o pregoeiro nos casos de pedidos de esclarecimentos, 

impugnações e análise de propostas. 

16.3  Eventuais pedidos de informações/esclarecimentos deverão ser encaminhados a Secretaria 

Municipal de Saúde, através do e-mail: vicosasaude@gmail.com. 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, a qual será concedida 

sempre que a CONTRATADA ressarcir os prejuízos resultantes da sua conduta e depois de decorrido 

o prazo das sanções de suspensão e impedimento aplicadas. 

15.14   As sanções administrativas serão registradas no SICAF. 

 

16 DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

16.2 O Setor Técnico competente auxiliará o pregoeiro nos casos de pedidos de esclarecimentos, 

impugnações e análise de propostas. 
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16.3 Eventuais pedidos de informações/esclarecimentos deverão ser encaminhados a Secretaria 

Municipal de Saúde, através do e-mail: vicosasaude@gmail.com. 

 
 

Viçosa, Alagoas, 17 de outubro de 2022 

 

 

 

Penha Núbia da Silva Moura  

Secretária Municipal de Saúde   

Portaria nº 05/2021 
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ANEXO II 

 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XX/XXXX-X 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº / 

PROCESSO Nº  

XXXX/XXXX 

VALIDADE: 12 (DOZE) 

MESES 

 

 

Aos XX dias do mês de XXXXXX do ano de XXXX, o MUNICÍPIO DE 

VIÇOSA, com sede na administrativa no endereço Rua do Centenário nº 02 – Centro – 

Viçosa/AL, inscrito no CNPJ sob o nº 12.333.746/0001-04, neste ato representado por 

seu Prefeito, Sr. XXXXXXXXXXXXXX, CPF nº XXXXXXXXXXX e RG nº XXXXXXXX XX/AL, com 

interveniência da Secretaria Municipal de XXXXXXXX, neste ato representada por 

sua(eu) Secretária(o), a(o) Sr(a). XXXXXXXXX, inscrito no CPF nº xxxxxxxx, portador da 

Carteira de Identidade nº xxxxxxxxxxxxx no uso de suas atribuições legais; 

 

Nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto Municipal nº 734/2020 

de 27/01/2020, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, 

aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 1993, e as demais normas legais 

correlatas; 

 

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão 

Eletrônico para Registro de Preços nº XX/XXXX, conforme resultado homologado em 

XX/XX/XXXX; 

 

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a contratação dos itens constantes 

na proposta vencedora transcrita em Anexo desta Ata, conforme especificações do 

Termo de Referência, que passa a fazer parte integrante desta, tendo sido, os 

referidos preços, oferecidos pela empresa XXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº 

XXXXXX, com sede na XXXXXXXXXXXXXX, CEP XXXX, no Município de XXXXXX, 

neste ato representada pelo(a) Sr(a). XXXXXX, portador(a) da Cédula de Identidade 

nº XXXX e CPF nº XXXXXX, cuja proposta foi classificada em 1º lugar no certame. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1.1. O objeto desta Ata é o registro de preços para aquisição de 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, para atender a demanda 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxde Viçosa/Alagoas, visando atender às 

necessidades da XXXXXXXXXXXXXXX, conforme descrição, quantidades e preços 

descritos em Anexo(s). 

 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
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contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação 

específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do 

Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 

2.1. O valor global desta Ata é de R$ XXXX (XXXXXXXXXXXX), distribuídos da seguinte 

forma: 

 

Nº ITEM DESCRIÇÃO VALOR TOTAL 

XXX NOME DO ITEM VENCIDO PELA EMPRESA R$ XXXXXX 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

3.1. O órgão gerenciador será a xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

4.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data 

de sua assinatura. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

5.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as 

disposições contidas no artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

5.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução 

daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 

bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias 

negociações junto aos fornecedores. 

 

5.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se 

superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

 

5.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e 

sua adequação ao praticado pelo mercado; 

 

5.3.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 

assumido; e 

 

5.3.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 

negociação. 

 

5.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 

fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir 

o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

 

5.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 

penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e 
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5.4.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 

negociação. 

 

5.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 

revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para 

obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

5.6. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia 

atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

 

6.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado, por intermédio de processo 

administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando: 

 

6.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

 

6.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou 

não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem 

justificativa aceitável; 

 

6.1.3. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; 

 

6.1.4. Por razões de interesse pÚblico, devidamente motivadas e justificadas; 

 

6.1.5. Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata de 

Registro de Preços. 

 

6.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preços na 

ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução 

contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior. 

 

6.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o 

cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 

 

7.1. A contratação com fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do 

órgão, será formalizada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota 

de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, 

conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666, de 1993, e obedecidos os requisitos 

pertinentes do Decreto Municipal nº 734/2020, de 27 de janeiro de 2020. 

 

7.1.1. As condições de fornecimento constam do Termo de Referência anexo ao 

Edital e da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada 

contratação específica, no respectivo pedido de contratação. 

 

7.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a cada 

contratação, no prazo de xxxxxxxxxxxxxxxxxxx dias, efetuar a retirada da Nota de 



 

Página 45 de 62 

PROCESSO Nº 10170010/2022 – PE Nº 002/2023  

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA 

Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Planejamento 

Comissão Permanente de Licitação 

 

Empenho ou instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se for o caso, sob 

pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no 

Edital e na Ata de Registro de Preços. 

 

7.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do fornecedor e aceita pela Administração. 

 

7.3. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

7.3.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

 

7.4. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 

 

7.4.1. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições autorizadas no 

Termo de Referência ou na minuta de contrato. 

 

7.5. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas na licitação. 

 

7.6. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um 

representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as 

ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dÚVIdas que surgirem no curso 

da execução contratual, de tudo dando ciência à Administração. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

 

8.1. Cada contrato firmado com a fornecedora terá vigência de acordo com as 

disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento equivalente, ou, na 

omissão deste, pelo prazo de até 31 de dezembro, a partir da data da assinatura 

ou retirada do instrumento, nos termos do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

9. CLÁUSULA NONA - DO PREÇO 

 

9.1. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis. 

 

10. CLÁUSULA DEZ - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 

10.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no 

Termo de Referência. 

 

11. CLÁUSULA ONZE - DO PAGAMENTO 

 

11.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da 

data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada. 

 

11.2. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor 
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EM = I x N x VP 

competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o 

detalhamento dos serviços executados. 

 

11.2.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada com os serviços efetivamente 

prestados. 

 

11.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 

pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para 

a Contratante. 

 

11.4. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta aos sítios oficiais, para 

verificar a manutenção das condições de habilitação da Contratada, devendo o 

resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

 

11.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, 

mediante depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário 

indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

 

11.5.1. Caso a empresa não apresente conta bancária na mesma instituição 

financeira da Secretaria responsável pelo pagamento, a empresa arcará com as 

despesas referente a taxa de TED/DOC. 

 

11.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

 

11.7. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 

efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

 

11.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 

tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser 

acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados 

desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, 

à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

 

 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor 

originariamente devido I = Índice de atualização financeira, 

calculado segundo a fórmula: 

I =   (6 / 100)  

365 

 

N = NÚmero de dias entre a data limite prevista para o pagamento e 

a data do efetivo pagamento 

VP = Valor da Parcela em atraso 
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12. CLÁUSULA DOZE - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 

12.1. Os bens serão recebidos: 

 

a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da 

conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta. 

 

b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, e sua conseqÜente 

aceitação, que se dará no prazo máximo fixado no Termo de Referência. 

 

12.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se 

o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

 

12.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em 

desacordo com as especificações técnicas exigidas. 

 

13. CLÁUSULA TREZE - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

13.1. A fiscalização da contratação será exercida pelo servidor xxxxxxxxxx, xxxxxxxx, 

CPF nº xxxxxxxx, designado gestor, a quem competirá dirimir as DÚVIDAS que surgirem 

no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 

 

13.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 

da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 

inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

13.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como 

o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

14. CLÁUSULA CATORZE - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de

 2002, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

 

14.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, não retirar a nota de empenho, 

ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da 

proposta ou da Ata de Registro de Preços; 

 

14.1.2. Apresentar documentação falsa; 

 

14.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
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14.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

 

14.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 

 

14.1.6. Cometer fraude fiscal; 

 

14.1.7. Fizer declaração falsa; 

 

14.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame. 

14.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no 

subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 

 

a. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

 

b. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração PÚblica, pelo 

prazo de até cinco anos; 

 

14.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

 

14.3. Comete infração administrativa, ainda, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, e 

da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que, no decorrer da contratação: 

 

14.3.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato; 

 

14.3.2. Apresentar documentação falsa; 

 

14.3.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

 

14.3.4. Cometer fraude fiscal; 

 

14.3.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de Registro 

de Preços ou no instrumento de contrato. 

 

14.4. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

 

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

 

b. Multa: 

 

b.1. Moratória de até 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de 

atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 30 (trinta) 

dias; 

 

b.2. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do 

contrato, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, 
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podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o valor 

cumulado das penalidades não supere o valor total do contrato. 

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal 

de Viçosa 

, pelo prazo de até dois anos; 

 

d. Impedimento de licitar e contratar com a Administração PÚblica pelo prazo 

de até cinco anos; 

 

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

PÚblica, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 

que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Administração pelos prejuízos causados; 

 

14.4.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

 

14.5. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento 

de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no 

subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato 

decorrente desta licitação: 

 

14.5.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de tributos; 

 

14.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

 

14.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração 

em virtude de atos ilícitos praticados. 

 

14.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 

14.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 

bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

 

14.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Órgão, ou deduzidos da 

garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados 

judicialmente. 

 

14.8.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo 

máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

 

14.9. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 

isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 
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cabíveis. 

 

15. CLÁUSULA QUINZE - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

15.1. Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o Edital e Anexos do 

Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº PE 15/2020 e a proposta da empresa. 

 

15.2. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520, de 

2002, do Decreto Municipal nº 734/2020, de 27 de janeiro de 2020, da Lei nº 8.078, 

de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

e da Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente. 

 

15.3. O foro para dirimir questões relativas à presente Ata será o da Comarca de 

Viçosa, Estado de Alagoas, com exclusão de qualquer outro. 

 

Viçosa, XX de XXXXXX de XXXX. 

 

 

Representante do Órgão 

 

Interveniente 

 

Representante da Empresa 

 

 

Gestor(a) 
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ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO 

PROCESSO Nº XXXX/XXXX 

CONTRATO Nº PE XX/20XX- 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE XXXXXX QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

VIÇOSA/AL, E A EMPRESA XXXXXXXXXX. 

 

 

O MUNICÍPIO DE VIÇOSA/AL, com sede administrativa na Rua do 

Centenário, nº 02, Centro, inscrito no CNPJ sob o nº 12.333.746/0001-04, neste ato 

representado por seu Prefeito, Sr. xxxxxxxxxxxxx, inscrito no CPF nº xxxxxxxxxxxx, portador 

da Carteira de Identidade nº xxxxxxxxxxx xxxxxx/AL, com interveniência da Secretaria 

Municipal de XXXXXXXXXX, neste ato representada por sua Secretária, a Sra. 

XXXXXXXXX, inscrito no CPF nº xxxxxxxx, portador da Carteira de Identidade nº 

xxxxxxxxxxxxx, no uso de suas atribuições legais, doravante denominado 

CONTRATANTE, e a empresa XXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXX, com sede 

na XXXXXXXXXXXXXX, CEP XXXX, no Município de XXXXXX, denominada CONTRATADA, 

neste ato representada pelo(a) Sr(a). XXXXXX, portador(a) da Cédula de Identidade 

nº XXXX e CPF nº XXXXXX, tendo em vista o que consta no Processo nº 

xxxxxxxxxxxxxxx, e o resultado final do Pregão Eletrônico n° XX/20XX-SRP, com 

fundamento na Lei nº 8.666, de 1993, e demais legislações correlatas, resolvem 

celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1.1. O contrato tem como objeto a aquisição xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx para 

atender a demanda da xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx de Viçosa/Alagoas, visando 

atender às necessidades da XXXXXXXXXX, conforme especificações e quantitativos 

estabelecidos no Termo de Referência e no Edital e seus Anexos, de acordo com os 

valores ofertados pela Contratada, constantes em Anexo  deste instrumento. 

 

1.1.1. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital 

do Pregão Eletrônico n° XX/20XX-SRP, com seus Anexos, e a Proposta da 

CONTRATADA. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO LOCAL, DA QUANTIDADE E DO PRAZO DE ENTREGA DO 

MATERIAL 

 

2.1. O material deverá ser entregue conforme local e quantidades discriminados 

nos pedidos de fornecimento. 

 

2.2. O prazo de entrega do material será de XX (XXXX) dias consecutivos ao 

recebimento da solicitação. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

3.1. As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, 

anexo do Edital. 
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4. CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

4.1. As obrigações da CONTRATANTE são aquelas previstas no Termo de Referência, 

anexo do Edital. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 

5.1. Os bens serão recebidos: 

 

c. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da 

conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta. 

 

d. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, e sua consequente 

aceitação, que se dará no prazo fixado no Termo de Referência. 

 

5.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro do prazo de 30 (trinta) dias, reputar-se-á como realizada, 

consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

 

5.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em 

desacordo com as especificações técnicas exigidas. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR DO CONTRATO 

 

6.1. O valor do contrato é de R$ XXXX (XXXXXXXXXXXX). 

 

6.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 

taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto contratado. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA 

 

7.1. O prazo de vigência do contrato será até 31 de dezembro de XXXX, a partir da 

data da assinatura do instrumento, nos termos do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

7.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as 

despesas referentes à contratação sejam empenhadas até 31 de dezembro, 

para fins de inscrição em restos a pagar. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 

 

8.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data 

da apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela CONTRATADA. 

 

8.2. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor 

competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA. 
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EM = I x N x VP 

8.2.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA e do regular cumprimento das 

obrigações assumidas. 

 

8.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 

pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para 

a CONTRATANTE. 

 

8.4. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta aos sítios oficiais, para 

verificar a manutenção das condições de habilitação da Contratada, devendo o 

resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

 

8.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, 

mediante depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário 

indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

 

8.5.1. Caso a empresa não apresente conta bancária na mesma instituição 

financeira da Secretaria responsável pelo pagamento, a empresa arcará com as 

despesas referente a taxa de TED/DOC. 

 

8.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

 

8.7. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 

efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no 

contrato. 

 

8.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 

tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido 

de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data 

limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% 

(seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

 

 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor 

originariamente devido I = Índice de atualização financeira, 

calculado segundo a fórmula: 

I =   (6 / 100)  

365 

 

N = NÚmero de dias entre a data limite prevista para o pagamento e 

a data do efetivo pagamento 

VP = Valor da Parcela em atraso 

 

9. CLÁUSULA NONA – DO PREÇO 
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9.1. Os preços são fixos e irreajustáveis. 

 

10. CLÁUSULA DEZ – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados em orçamento próprio para este exercício, na 

dotação abaixo discriminada: 

 

Funcional(is) Programática(s): 

XXXXXXXXXXXXXXXX Elemento(s) de 

Despesa: XXXXXXXXXXXXXXXX 

 

11. CLÁUSULA ONZE – DA FISCALIZAÇÃO 

 

11.1. A fiscalização da contratação será exercida pelo servidor XXXXXXXXXXX, 

XXXXXXXXX, CPF nº XXXXXXXXX, matrícula XXXXXXXXX, designado gestor, a quem 

competirá dirimir as DÚVIdas que surgirem no curso da execução do contrato, e de 

tudo dará ciência à Administração. 

 

11.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência 

desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes 

e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

11.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como 

o nome dos empregados eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

12. CLÁUSULA DOZE - DAS ALTERAÇÕES 

 

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei 

nº 8.666, de 1993. 

 

12.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 

 

12.2.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

 

13. CLÁUSULA TREZE - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, e da Lei nº 

10.520, de 2002, a CONTRATADA que, no decorrer da contratação: 
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13.1.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato; 

 

13.1.2. Apresentar documentação falsa; 

 

13.1.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

 

13.1.4. Cometer fraude fiscal; 

 

13.1.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital e no contrato. 

 

13.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas acima ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b) Multa: 

 

b.1. Moratória de até 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de 

atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 30 (trinta) 

dias; 

 

b.2. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do 

contrato, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, 

podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o valor 

cumulado das penalidades não supere o valor total do contrato. 

 

c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura 

Municipal de Viçosa, pelo prazo de até dois anos; 

 

d) Impedimento de licitar e contratar com a Administração PÚblica pelo 

prazo de até cinco anos; 

 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração PÚblica, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados; 

 

13.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

 

13.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento 

de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no 

subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato 

decorrente desta licitação: 

 

13.3.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de tributos; 

 

13.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 



 

Página 56 de 62 

PROCESSO Nº 10170010/2022 – PE Nº 002/2023  

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA 

Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Planejamento 

Comissão Permanente de Licitação 

 

 

13.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração 

em virtude de atos ilícitos praticados. 

 

13.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 

13.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 

bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

13.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Órgão, ou deduzidos da 

garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados 

judicialmente. 

 

13.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo 

máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

 

13.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 

isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 

cabíveis. 

 

14. CLÁUSULA CATORZE – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 

14.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 78 da Lei 

n° 8.666, de 1993: 

 

14.1.1. o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou 

prazos; 

14.1.2. o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e 

prazos; 

14.1.3. a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a 

impossibilidade da conclusão do fornecimento, nos prazos estipulados; 

14.1.4. o atraso injustificado no início do fornecimento; 

 

14.1.5. a paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à 

Administração; 

 

14.1.6. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da 

CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem 

como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no Contrato; 

 

14.1.7. o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada 

para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

 

14.1.8. o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma 
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do § 1º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993; 

14.1.9. a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil; 

14.1.10. a dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA; 

 

14.1.11. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da  

CONTRATADA, que prejudique a execução do Contrato; 

14.1.12. razões de interesse pÚblico, de alta relevância e amplo conhecimento, 

justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a 

que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a 

que se refere o Contrato; 

 

14.1.13. a supressão, por parte da Administração, acarretando modificação do 

valor inicial do Contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 

8.666, de 1993 

 

14.1.14. a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por 

prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pÚblica, 

grave perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões 

que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório 

de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações, 

mobilizações e outras previstas, assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o 

direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até 

que seja normalizada a situação; 

 

14.1.15. o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 

Administração, decorrentes de fornecimentos, ou parcelas destes, já recebidos, 

salvo em caso de calamidade pÚblica, grave perturbação da ordem interna ou 

guerra, assegurada à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão de 

cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação; 

 

14.1.16. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente 

comprovada, impeditiva da execução do Contrato; 

 

14.1.17. o descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 

1993, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

 

14.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

14.3. A rescisão deste Contrato poderá ser: 

 

14.3.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos 

enumerados nas cláusulas 14.1.1 a 14.1.12, 14.1.16 e 14.1.17; 

 

14.3.2. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, 

desde que haja conveniência para a Administração; 

14.3.3. judicial, nos termos da legislação. 

 

14.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização 

escrita e fundamentada da autoridade competente. 
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14.5. Quando a rescisão ocorrer com base nas cláusulas 14.1.12 a 14.1.16, sem que 

haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente 

comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 

 

14.5.1. pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão. 

14.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a 

execução da garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos 

valores das multas e indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos 

créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados à 

CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento. 

14.7. O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso: 

14.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.7.3. Indenizações e multas. 

15. CLÁUSULA QUINZE - DOS CASOS OMISSO 

 

15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato 

serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

10.520, de 2002, na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, na Lei 

Complementar nº 123, de 2006, e na Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente, bem 

como nos demais regulamentos e normas administrativas correlatas, que fazem 

parte integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições. 

16. CLÁUSULA DEZESSEIS – DA PUBLICAÇÃO 

 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste 

Contrato na Imprensa Oficial, até o quinto dia Útil do mês seguinte ao de sua 

assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. 

17. CLÁUSULA DEZESSETE – DO   FORO 

 

17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Viçosa, Estado de Alagoas, com exclusão de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões 

oriundas do presente Contrato. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e 

achado conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, 

de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas 

abaixo assinadas. 

Município de Viçosa, XX de XXXXXX de XXXX. 

 

 

xxxxxxxxxxxxx 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

VIÇOSA CONTRATANTE 

XXXXXXXXXXX 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

XXXXXXXX 

 

XXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXX

X 

 

XXXXXXXXXXXXXXXX 

GESTOR CONTRATUAL 
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CONTRATADA 
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ANEXO IV - (MODELO DE DECLARAÇÃO – ART. 4º, INC. VII, DA LEI Nº 10.520/2002) 

“colocar em papel timbrado da licitante” 

 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

       (identificação      da      licitante)      com      sede      no      

endereço 

  ,   (endereço   completo)   inscrita   no   CNPJ/MF   sob   

o   nº 

  , vem através de seu representante legal abaixo assinado, DECLARAR expressamente, 

sob as penas da lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, com os 

documentos devidamente atualizados na forma da legislação vigente, que se encontram 

dentro do Envelope de nº 02 – Documentos de Habilitação, em conformidade com o inciso 

VII, Art. 4º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, para participação no Pregão Eletrônico 

de nº xxxxxxxxxxxx-SRP da Prefeitura Municipal de Viçosa. 

 

 

(Local e data) 

 

 

 

(nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO V - (MODELO DE DECLARAÇÃO – LEI Nº 9.854, DE 1999) 

“colocar em papel timbrado da licitante” 

 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

       (identificação      da      licitante)      com      sede      no      

endereço 

  ,   (endereço   completo)   inscrita   no   CNPJ/MF   sob   

o   nº 

  , vem através de seu representante legal abaixo assinado, em atenção à 

Lei nº 9.854, de  27  de  outubro  de   1999,  DECLARAR  expressamente,  sob  as  

penas  da  lei,  que  cumpre integralmente a norma contida na Constituição da 

RepÚblica Federativa do Brasil de 1988, artigo 7°, inciso XXXIII, a saber: “(...) proibição de 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e qualquer 

trabalho a menores de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz a partir de 

quatorze anos”, para fins de habilitação na no Pregão Eletrônico de nº XX/20XX-SRP 

da Prefeitura Municipal de Viçosa. 

 

(Local e data) 

 

 

 

(nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO VI - (MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE OU COOPERATIVA ENQUADRADA NO ART. 34 DA LEI N° 11.488, DE 

2007) 

“colocar em papel timbrado da licitante” 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

   (identificação da licitante) com sede no

 endereço 

  ,    (endereço    completo)   inscrita    no    CNPJ/MF    

sob o   nº 

  , por intermédio de seu representante legal abaixo assinado,

 DECLARA, expressamente, sob as penas da Lei, seu enquadramento 

como: 

 

Microempresa ou Empresa de Pequeno 

Porte, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 14 de dezembro de 2006, não se 

incluindo nas hipóteses de exclusão 

previstas no §4º do artigo 3º do mesmo 

diploma, 

 

“OU” 

 

Cooperativa enquadrada no artigo 34 da 

Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, 

 

gozando, assim, do regime diferenciado e favorecido instituído pela referida Lei 

Complementar, para fins de participação na no Pregão Eletrônico de nº XX/20XX-SRP 

da Prefeitura Municipal de Viçosa. 

 

(Local e data) 

 

 

 

(nome/assinatura do representante legal) 


